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RESUMO 
O crescimento desordenado das cidades e os impactos que elas geram tornam 

necessária a busca por alternativas que promovam a sustentabilidade. Este artigo 

objetiva realizar uma análise teórica de estudos de casos sobre a implantação da 

infraestrutura verde para a gestão das águas urbanas no Brasil. O trabalho foi 

dividido em três partes principais: primeiramente é realizada uma introdução sobre 

infraestrutura verde; em seguida é apontado estudos de casos sobre infraestrutura 

verde em cidades brasileira; e, por último, é abordada uma reflexão crítica sobre dois 

estudos de casos visando cidades sustentáveis e resilientes. Ao se analisar os estudos 

de casos, conclui-se que há necessidade de colocar em prática os projetos de 

infraestrutura verde no Brasil e estabelecer uma correta sensibilização para a 

mudança comportamental das pessoas em relação a isso, mostrar que a resiliência a 

urbanização é necessária para a conservação do planeta e para garantir a qualidade 

de vida dos seres humanos.  

Palavras-chave: Áreas verdes, Urbanização, Recursos hídricos. 

ABSTRACT 

Brazil. The work was divided into three main parts: first, an introduction to green 

infrastructure is carried out; then, case studies of the implementation of green infrastructure 

in Brazilian cities are pointed out; and, finally, a critical analysis of the case studies is 

addressed. By analyzing the case studies, it is concluded that there is a need to put into 

practice green infrastructure projects in Brazil and establish a correct awareness of people's 

behavioral change in this regard, showing that the resilience to urbanization is necessary to 

the conservation of the planet and to guarantee the quality of life of human beings. 
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1 INTRODUÇÃO 

De acordo com a Organização das Nações Unidas (ONU, 2019), 55% da população mundial vive em centros 

urbanos, e a estimativa é de que até 2050 este número chegue a 70%. Com o crescimento dos aglomerados 

urbanos, há a alteração do uso do solo, dos recursos naturais e do meio ambiente; as áreas naturais se tornam 

mais escassas, resultando em problemas ambientais como alteração no ciclo hidrológico, intensificação das 

temperaturas extremas, secas, enchentes, deslizamentos e poluição (CORMIER e PELLEGRINO, 2008; 

BONZI, 2017). Portanto, há a necessidade urgente de mudanças para que possa ser corrigido esses 

problemas ambientais que afetam tanto a saúde física como a mental dos seus habitantes (MARUYAMA e 

FRANCO, 2017).  

Santos e Enokibara (2021) constataram o aumento do interesse nas infraestruturas verdes, como uma 

alternativa mais humana e ecológica para se consiga maior resiliência social às mudanças climáticas, 

respondendo ao interesse da comunidade de forma inclusiva e saudável (MORSCH; MASCARÓ; 

PANDOLFO, 2017; SILVA e LONGO, 2020). 

Franco (2010), Bezerra et al. (2020), entre outros, consideram as infraestruturas verdes como prestadores de 

serviço à cidade, cujos benefícios pode-se destacar: melhora da qualidade do ar promovendo a saúde 

humana; amortização do balanço climático entre temperaturas baixas e altas no microclima urbano entre 

dia-noite e as estações do ano; proteção, conservação e recuperação da biodiversidade da flora e fauna na 

área urbana; contenção da erosão; promoção de atividades contemplativas, esportivas e de lazer; promoção 

da importância da paisagem como fator determinante da estética urbana; incremento do fator 

permeabilidade do solo urbano permitindo a infiltração da água e, portanto, a redução da necessidade de 

galerias e investimentos em ampliação constante do sistema de drenagem; articulação e conectividade entre 

espaços verdes; promoção da seguridade urbana; proteção de áreas de fragilidade ecológica. 

A infraestrutura verde também mostrou sua importância em meio a pandemia do COVID-19, a qual o 

mundo se depara atualmente. Como prevenção contra o vírus, a população deve manter o isolamento e o 

distanciamento social, e com a flexibilização dessas medidas as pessoas têm buscado cada vez mais os 

espaços verdes abertos, buscando o lazer e o convívio social seguro, tão importante para a saúde humana. 

Contudo, sabe-se que novos protocolos devem ser criados para a utilização dessas áreas e sua ampliação é 

bem vinda para que todos tenham livre acesso (PSICAMB, 2020).  

Segundo Medeiros et al. (2020), um entrave encontrado para a utilização da infraestrutura verde nas cidades 

é o custo de sua implantação e manutenção, porém cabe ao município o incentivo e o desenvolvimento de 

investimentos para esse sistema e que se preocupe em sensibilizar a população acerca da importância das 

áreas verde no dia a dia. 

Uma característica muito comum das cidades brasileiras é a ocupação irregular das margens de rios e 

encostas e a implantação da infraestrutura verde pode gerar desapropriações e construções de novas 

habitações. Somada a esse custo, muitas vezes é necessária a despoluição gradual dos cursos de água e, com 

isso, o desafio de encontrar formas de financiamentos e inserção nos planos diretores dos municípios 

(XIMENES; MAGLIO; FRANCO, 2020).  
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2 OBJETIVO 

O objetivo do presente artigo é realizar uma reflexão crítica com base em estudos de caso apresentados em 

literatura sobre infraestrutura verde utilizada como ferramenta para a gestão de águas urbanas nas cidades 

brasileiras.  

3 METODOLOGIA 

Este trabalho foi elaborado por meio de levantamento bibliográfico, em periódicos revisados por pares em 

bases de dados do portal de periódicos CAPES, de 2015 a 2021, utilizando as terminologias: infraestrutura 

verde e Brasil. Os periódicos utilizados necessitavam abordar estudos de casos sobre infraestrutura verde 

em cidades brasileiras e foram selecionados através da leitura dos títulos e resumos e, posteriormente, do 

trabalho completo.  

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Foram encontrados 15 artigos científicos com estudos de caso sobre infraestrutura verde no Brasil, são eles: 

Borba e Mendonça (2015), Silva e Romero (2015), Carvalho (2016), Da Mota et al. (2016), Gonçalves e Nucci 

(2017), Mamede (2017), Guimarães et al. (2018), Holzer e Araujo (2018), Horongoso e Bogo (2018), Diep; 

Dodman; Parikh (2019), Maropo et al. (2019), Rodrigues; Do Nascimento Lopes; Lourenço (2019), Silva e 

Longo (2020), Teixeira e Martins (2020), Santos et al. (2021).  

Os artigos encontrados a partir de 2015 são propostas projetuais para um determinado local com base nos 

princípios da infraestrutura verde nos estados de São Paulo (6), Rio de Janeiro (3), Paraná (2), Minas Gerais 

(1), Mato Grosso (1), Paraíba (1) e Santa Catarina (1). Sendo que 3 artigos foram publicados em 2018 e 2019, 

1 artigo em 2021 e 2 artigos em cada um dos demais anos; ou seja, em média 2 artigos por ano. A maior 

parte (86,7%) dos trabalhos é sobre arborização, parques urbanos, áreas verdes ou similar, três trabalhos 

utilizam técnicas de retenção ou infiltração de águas pluviais e dois trabalhos abordam a renaturalização 

ou requalificação de corpos d’água. A seguir, dois dos estudos de caso são analisados de maneira mais 

detalhada. 

4.1 Estudo de caso em João Pessoa na Paraíba 

A cidade João Pessoa, assim como muitas cidades brasileiras, cresceu desordenadamente, sem 

planejamento, com congestionamentos de carros, abertura de vias, espraiamento urbano e ocupação de 

áreas verdes. O Bairro Bancários possui trânsito problemático, acessibilidade deficiente, escassos espaços 

de lazer públicos e péssimo sistema de arborização, dessa forma Maropo et al. (2019) descreve o local e, 

apesar do bairro já está consolidado tanto na sua ocupação quanto na infraestrutura implantada, propõe 

projetos de infraestrutura verde, acreditando que poderão elevar o nível de sustentabilidade no 

planejamento urbano, além de trazer melhorias à saúde da população. Alguns dos projetos são: espaços 

verdes livres e públicos, com caráter esportivo e recreativo, conectados entre si por uma série de 

infraestruturas lançadas no bairro, com ciclorrota que conecta as praças, ampliação e arborização dos 

passeios, utilização dos 11 becos vazios do bairro para criação de pocket parks ou hortas urbanas, criação 

de fachadas ativas que ajudem na vigilância do espaço público, redesenho de ruas com corredores e vias 

verdes que possibilitem percursos caminháveis mais agradáveis. No entanto, até o momento as propostas 

dos autores ainda não se concretizaram. 
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A Prefeitura de João Pessoa criou o Programa João Pessoa Sustentável que objetiva a sustentabilidade 

urbana de toda a cidade. Em 2018, a Lei Municipal nº 13.676 (JOÃO PESSOA, 2018) estabeleceu a Unidade 

Executora do Programa, na qual é responsável em promover a execução das ações previstas no Programa 

João Pessoa Sustentável (PMJP, 2018). Depois de três anos, no dia 06 de abril de 2021 realizou-se uma 

webinar sobre o Programa João Pessoa Sustentável, tendo como finalidade apresentar aos moradores e 

discutir as intervenções previstas no Programa e acompanhar sua implementação (PMJP, 2021). Devido a 

pandemia, a prefeitura da cidade direcionou seus esforços para o combate à COVID-19; porém, já há 

recursos para os projetos que visam a sustentabilidade do município. 

4.2 Caso Rio + verde 

Na cidade do Rio de Janeiro se localiza a bacia hidrográfica do rio dos macacos, que é cercada por florestas 

protegidas pelo Parque Nacional da Tijuca, onde se encontra o Jardim Botânico. De acordo com Herzog e 

Rosa (2010), existem áreas urbanizadas e ocupadas irregularmente nas margens do rio dos macacos, tanto 

formais quanto informais. As zonas mais baixas em torno do Jardim Botânico, onde o rio está canalizado, 

sofrem inundações frequentes com as chuvas intensas. As áreas urbanizadas da bacia são muito 

impermeabilizadas, com quintais e áreas livres pavimentadas. O rio deságua na Lagoa Rodrigo de Freitas 

que sofre com assoreamento, cujas causas ainda não foram resolvidas. As margens da lagoa possuem partes 

em concreto e em outras os taludes estão em processo erosivo; além de uma área pública que foi privatizada 

para construção de uma academia de ginástica de luxo, impermeabilizando uma grande área. A circulação 

de veículos é privilegiada em detrimento dos pedestres e bicicletas, com faixas estreitas e sem 

sombreamento adequado ao clima tropical compartilhadas entre pedestres e ciclistas. 

A proposta de Herzog e Rosa (2010) para o Rio + Verde é utilizar da infraestrutura verde para melhoria e 

manutenção da trilhas ao longo do rio, instalação de lagoas pluviais e secas, relocação da ocupação informal 

das margens, assentamento formal em pequenos prédios com princípios bioclimáticos, recuperação da mata 

ciliar, campos esportivos drenantes, hortas, agroflorestas, desimpermeabilização de áreas pavimentadas 

reconstruindo-as com pisos drenantes, tetos e muros verdes, jardins-de-chuva, melhorias nas calçadas dos 

pedestres e pistas exclusivas para bicicletas, renaturalização dos canais, criação de um pequeno parque 

linear exclusivo para pedestres e ciclistas, plantação de mangue dentro da lagoa para melhorar as condições 

das águas e aumentar a biodiversidade, entre outras ações. Os autores elencam uma série de benefícios, 

como maior infiltração e detenção das águas de chuvas ao longo da bacia, diminuição dos alagamentos, 

filtragem das águas antes de entrar no sistema de águas pluviais, incremento da biodiversidade, 

amenização das ilhas de calor, renovação e valorização das margens da lagoa, com a atração maior de 

visitantes e maior geração de renda para a cidade.  

Após o artigo de Herzog e Rosa (2010), vê-se algumas iniciativas para recuperação das margens do Rio do 

Macacos. Em 2012, o Tribunal de Contas da União determinou a retirada de casas que foram construídas 

dentro da área do Jardim Botânico, que preocupava os técnicos do local devido ao despejo de esgoto e 

resíduos sólidos nas águas do rio. Ainda em 2014, as desapropriações estavam sendo realizadas, cercadas 

de tumultos e confusões geradas pelos moradores que se recusavam a sair das casas (DA REDAÇÃO, 2014). 

De acordo com o Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2020), em 2009, o Jardim Botânico iniciou o projeto 

de recuperação da mata ciliar do Rio dos Macacos e, em 2017, as ações foram finalizadas. Desde o início do 

projeto, 688 mudas de 56 diferentes espécies botânicas da Mata Atlântica foram plantadas nas margens do 

rio. Existem também alguns estudos para controlar as enchentes no Jardim Botânico (REZENDE, 2011). 

Porém, como revela G1 Rio (2020), o problema ainda não foi resolvido.  
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O projeto Rio + Verde alcançaria seu objetivo e suas vantagens se todos os projetos fossem realizados; 

porém, considerando a complexidades das ações demandadas, sem o devido incentivo governamental, 

participação social e o planejamento adequado, está longe de ser efetivado. 

5 CONCLUSÕES 

Apesar da implantação de infraestrutura verde ser muito mais difícil quando realizada após a urbanização, 

devido, por exemplo, aos custos de desapropriações e intervenções em áreas privadas para 

desimpermeabilização, isso não deve ser um entrave e exige vontade política para se consumar com 

celeridade. Implantação da infraestrutura verde no Brasil se restringe a iniciativas pontuais, apesar de 

contar com vários estudos (em média 2 artigos/ano, sem terem sido contabilizadas outras formas de se dar 

publicidade) sobre o assunto. Ações dessa natureza precisam ter incentivos financeiros para sua 

implementação, além da participação da comunidade do em torno, que contribui para a requalificação de 

áreas não utilizadas e para que melhor qualidade se tenha na forma de vida das cidades e de todos que nela 

moram. A percepção dos brasileiros da necessidade de mudança de paradigma para sair do caos dos centros 

urbanos e ingressar na resiliência à urbanização é de extrema importância para minimizar problemas 

sociais, ambientais, energéticos e econômicos. 
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